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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005756/2014

O setor de fiscalização do CAU/RS solicita parecer jurídico acerca do arquivamento do procedimento contra a empresa VIVENDAS URBANISMO LTDA, no processo administrativo nº 1000005756/2014.
I – Relatório:

A pessoa jurídica em questão foi notificada por usar indevidamente a designação “urbanismo” sem ter registro no CAU/RS (fl.02). A notificação foi recebida por AR na data de 28/04/2014. 

Posteriormente, em 07/05/2014, a empresa notificada encaminhou à fiscalização do CAU/RS, por correio eletrônico, razões para o cancelamento da notificação. 

Alegou a notificada possuir como responsável técnico o engenheiro Sr. José Carlos Silveira, que por determinação da Justiça Federal está autorizado a exercer atividades de projeto, direção e fiscalização urbanística.

É o relatório.

II – Análise do fato e dos fundamentos jurídicos:

O caso está afeto à Ação Ordinária (Procedimento Comum Ordinário) Nº 5049633-97.2011.404.7100/RS, que tramita na 3ª Vara Federal de Porto Alegre, cujos autores são Vivenda Urbanismo Ltda. e José Carlos Silveira, e, cujo polo passivo é ocupado pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do RS.
Trata-se de ação ordinária ajuizada com o objetivo de ver declarado o direito do engenheiro José Carlos Silveira de exercer as atividades de projeto, direção e fiscalização de serviços de urbanismo, conforme previsto na alínea 'I' do artigo 28 do Decreto nº 23.569/33. 

Vejamos, primeiro, o teor da antecipação de tutela indeferida, em 29/10/2013:
Trata-se de ação ordinária ajuizada por Vivendas Urbanismo Ltda e José Carlos Silveira com o objetivo de ver declarados: a) a nulidade da Notificação nº 152874; b) o direito do segundo demandante de exercer as atividades de projeto, direção e fiscalização de serviços de urbanismo, conforme previsto na alínea 'I' do artigo 28 do Decreto nº 23.569/33; c) o direito de a primeira demandante ter seu registro como pessoa jurídica junto ao CREA/RS tendo como responsável técnico o segundo demandante (INIC1).

Foi deferido parcialmente o pedido de antecipação dos efeitos da tutela tão somente para determinar a imediata suspensão dos efeitos da Notificação nº 152874, e assegurar ao segundo requerente a possibilidade de desempenhar as atividades de projeto, direção e fiscalização de serviços de urbanismo, inerentes ao profissional urbanista até o julgamento deste processo (Evento 3).

O CREA/RS apresentou contestação, e a autora réplica, nos Eventos 14 e 20, respectivamente.

Em decisão proferida no Evento 24, o processo foi extinto sem julgamento do mérito em relação ao CREA/RS, tornando-se sem efeito a tutela de urgência anteriormente deferida. Por economia processual, foi determinada a intimação da parte autora para, querendo, redirecionar suas pretensões a quem de direito.

Após nova intimação da parte autora para providenciar o redirecionamento de sua pretensão (Eventos 33 e 39), esta apresentou emenda à inicial, requerendo a inclusão do CAU/RS no polo passivo, e reiterando os pedidos feitos na exordial, inclusive os de antecipação de tutela (Evento 40, 46 e 52).

Determinada a citação do CAUC/RS e postergada a análise dos pedidos de antecipação de tutela (Evento 54), este apresentou contestação, alegando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva, uma vez que não foi o responsável pela emissão da Notificação nº. 152874. No mérito, refutou os pedidos dos autores, sustentando que, conforme a Lei nº. 12.378 de 2010 e a Resolução nº. 51 do CAU/BR, somente os profissionais diplomados em arquitetura e urbanismo podem realizar as atividades de projetos, execução e fiscalização em urbanismo. Do mesmo modo, aduziu que somente as empresas que tenham profissionais responsáveis técnicos com formação em arquitetura e urbanismo podem atuar nessas áreas. Asseverou, por fim, não haver que se falar em direito adquirido do autor, ressaltando que o fato de ele ter cursado duas disciplinas de arquitetura e urbanismo no Curso de Engenharia Civil não o torna apto a desenvolver as atividades típicas e exclusivas de um profissional formado na referida área.
Os autos vieram conclusos.

Passo à decisão.

Inicialmente, registre-se que a preliminar suscitada será analisada na sentença.

Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, exige o artigo 273 do CPC a presença de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou o manifesto propósito protelatório do réu, bem como a verossimilhança da alegação, a ser fundamentada em prova inequívoca.

In casu, não restou configurado o perigo de demora, considerando que 'a ameaça ao bem jurídico deve ser iminente, latente, de tal sorte que justifique um provimento jurisdicional em tutela de urgência, onde em nome da efetividade, a segurança jurídica é relativizada' (TRF4, AG 2009.04.00.012616-3, Terceira Turma, Relator Luiz Carlos de Castro Lugon, D.E. 23/06/2009).

Ora, no caso em apreço, não está configurada circunstância que caracterize receio de dano irreparável ou de difícil reparação, requisito que deve se calcar em elementos concretos.

Isso porque, consoante se depreende dos autos, a Notificação nº. 152874 não mais subsiste.

Ademais, não se vislumbra ato concreto de restrição ao exercício das atividades profissionais dos demandantes, a justificar a urgência do pedido. Gize-se, neste ponto, que a empresa autora foi registrada pelo CREA/RS para as atividades de Engenharia Civil, e que a atividade que ensejou a autuação- execução de terraplanagem - não é de atribuição dos profissionais de arquitetura e urbanismo (Evento 14). Logo, ao que parece, não há mais qualquer óbice à sua realização. De outro lado, não há notícia de que a parte autora esteja sofrendo algum prejuízo concreto em razão de não poder exercer todas as atividades de urbanismo.

Desse modo, não se vislumbra a existência de óbice em aguardar-se o julgamento final da lide para a concessão da tutela jurisdicional pretendida, se for o caso.

A corroborar o exposto, cumpre transcrever a seguinte lição doutrinária:

'O 'receio de dano irreparável ou de difícil reparação', mencionado no art. 273, CPC, que justifica a antecipação de tutela assecuratória é aquele risco de dano: i) concreto (certo), e, não, hipotético ou eventual, decorrente de mero temor subjetivo da parte; ii) atual, que está na iminência de ocorrer; e, enfim, iii) grave, que tem aptidão para prejudicar ou impedir a fruição do direito' (Fredie Didier Jr, Paula Sarno Braga e Rafael Oliveira, in Curso de Direito Processual Civil, Volume 2. Salvador: Editora JusPodivm, 2008, p. 632).

Sendo assim, não configurado um dos requisitos necessários à concessão da tutela de urgência, resta prejudicada a apreciação do remanescente.

Ante o exposto, indefiro os pedidos de antecipação dos efeitos da tutela.

Intimem-se. A parte autora para, querendo, apresentar réplica.

Após, intimem-se as partes sobre as provas que pretendem produzir, justificadamente, no prazo de cinco dias ou se concordam com o julgamento antecipado da lide.

Porto Alegre, 29 de outubro de 2013.

Marcel Citro de Azevedo

Juiz Federal Substituto na Titularidade Plena
Inconformado com a decisão interlocutória que indeferiu a antecipação de tutela, o autor agravou por instrumento da decisão ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, obtendo a seu favor a tutela antecipada pretendida, em 08 de janeiro de 2014:
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5027297-88.2013.404.0000/RS

RELATOR: FERNANDO QUADROS DA SILVA

AGRAVANTE: JOSE CARLOS SILVEIRA/ VIVENDAS URBANISMO LTDA

AGRAVADO: CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO SUL - CAU/RS

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por José Carlos Silveira e Vivendas Urbanismo Ltda. contra a decisão que, em ação ordinária ajuizada em face, originariamente, do CREA/RS, após a retificação do polo passivo da demanda (com a inserção do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul como demandado), indeferiu o pedido de manutenção dos efeitos da antecipação de tutela outrora deferida, por meio da qual haviam sido suspensos os efeitos da Notificação n. 152.874 e admitido o exercício das atividades de projeto, direção e fiscalização urbanística pelo autor pessoa física, até final julgamento da ação.

Segundo a decisão atacada:

(...)
Narram que, na demanda, objetivam provimento judicial que (a) suspenda os efeitos da Notificação n. 152.874; (b) viabilize o exercício das atividades de projeto, direção e fiscalização urbanística pelo autor pessoa física; e (c) permita à autora pessoa jurídica registrar-se junto ao CREA/RS, sob a supervisão técnica do primeiro demandante.

Explicam que o juízo a quo deferira o pedido liminar, mas, após a contestação do CREA/RS (sustentando a sua ilegitimidade passiva ad causam, diante do inteiro teor da Lei n. 12.378/2010) e a alteração do polo passivo da demanda (com ingresso do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul como demandado), o provimento antecipatório restou revogado, ante a ventilada perda do objeto.

Ocorre que, segundo verberam, a suspensão dos efeitos da Notificação administrativa impugnada e o registro provisório do agravante pessoa física junto ao CAU/RS somente foram possíveis devido ao provimento judicial precário outrora proferido, não havendo que se falar em alteração administrativa da situação jurídica dos demandantes (consoante documento digitalizado e anexado à peça recursal).

Requerem, assim, a reforma da decisão impugnada, com a restauração da suspensão dos efeitos da Notificação n. 152.874 e a viabilização do exercício das atividades de projeto, direção e fiscalização urbanística pelo agravante José Carlos Silveira.

Postulam a antecipação da tutela recursal.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, cumpre aclarar que as novas regras insertas nos artigos 522 a 527 do Código de Processo Civil, conferidas pela Lei n. 11.187, de 19 de outubro de 2005, reservam o agravo de instrumento para impugnar decisão que inadmite a apelação (ou para discussão dos efeitos do seu recebimento), bem como para impugnar decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação.

A decisão proferida na origem desafia impugnação através do instrumental, porquanto - ao menos em tese - suscetível de causar aos demandantes lesão grave e de difícil reparação.

Na questão de fundo, estou por deferir o pedido de antecipação da tutela recursal.

Isso porque, ao deferir parcialmente o pedido liminar, na origem, assim se manifestou o magistrado singular (Evento 3):

'Trata-se de examinar pedido de antecipação dos efeitos da tutela para a finalidade de:

'a.1) determinar a imediata suspensão dos efeitos da Notificação nº 152874 expedida pelo Reú contra a Autora Vivendas Urbanismo Ltda. (doc. 02);

a.2) assegurar ao segundo Requerente a possibilidade de desempenhar as atividades de projeto, direção e fiscalização de serviços de urbanismo, inerentes ao profissional urbanista;

a.3) determinar ao Réu que HABILITE o Registro da Vivendas Urbanismo Ltda., constando como responsável técnico da mesma o eng. José Carlos Silveira, registro no CREA 7165-D.'(INIC1).

Nos dizeres da inicial, a requerente Vivendas Urbanismo Ltda. recebeu, na data de 13 de maio de 2010, notificação do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/RS sob a alegação de estar praticando ato privativo de profissional habilitado ao executar terraplenagem.

A conduta tida como ilegal está assim tipificada no artigo 6º, alínea 'a', da Lei nº 5.194/66, verbis:

'Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;

[...].'

Ao buscar seu registro perante o conselho de classe obteve como resposta o indeferimento do pedido sob o fundamento do disposto no artigo 9º da Resolução nº 336 do CONFEA e no § 1º do artigo 59 da Lei nº 5.194/66, nestes termos, respectivamente, literis:

'Art. 9º - Só será concedido registro à pessoa jurídica cuja denominação for condizente com suas finalidades e quando seu ou seus responsáveis técnicos tiverem atribuições coerentes com os objetivos sociais da mesma.'

'Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico.

§ 1º O registro de firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e emprêsas em geral só será concedido se sua denominação fôr realmente condizente com sua finalidade e qualificação de seus componentes.'

Defende o segundo demandante, responsável técnico pelas atividades da primeira demandante, que possui habilitação porque a legislação vigente quando de sua formatura como engenheiro, no ano de 1972, previa especializações mediante o cumprimento de requisitos acadêmicos específicos.

Assim, por exemplo, os artigos 28 e 29 do Decreto nº 23.569/33, no Capítulo referente às especializações do engenheiro civil, dispunham, verbis:

'DAS ESPECIALIZAÇÕES PROFISSIONAIS

Art. 28. São da competência do engenheiro civil :

[...];

i) projeto, direção e fiscalização dos serviços de urbanismo;

[...].

Art. 29. Os engenheiros civis diplomados segundo a lei vigente deverão ter :

[...].

d) aprovação na cadeira de 'Saneamento e Arquitetura', para exercerem funções de urbanismo ou de Engenheiro de Secções Técnicas destinadas a projetar grandes edifícios.'

Pertinente ao caso, ainda, o artigo 11 do Decreto-lei nº 8.620/46, literis:

'Art. 11º Aos profissionais diplomados de que trata o Decreto número 23.569, de 11 de dezembro de 1933, e que, à data da regulamentação de novas especialidades da engenharia e arquitetura, estiverem exercendo funções dessas especialidades, será garantida a continuação do exercício de tais funções, mediante anotações em sua carteira profissional.'

[...].'

Refere, por fim, a Resolução CONFEA nº 218/73 que estabelece em seu artigo 26, o que segue, verbis:

'Art. 26 - Ao já diplomado aplicar-se-á um dos seguintes critérios:

I - àquele que estiver registrado, é reconhecida a competência concedida em seu registro, salvo se as resultantes desta Resolução forem mais amplas, obedecido neste caso, o disposto no artigo 25 desta Resolução.'.

Decido.

Para a concessão do provimento pretendido, o artigo 273 do Código de Processo exige a presença de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou o manifesto propósito protelatório do réu, bem como a verossimilhança da alegação, a ser fundamentada em prova inequívoca.

O receio de dano irreparável ou de difícil reparação está consubstanciado no embaraço ao livre exercício profissional com reflexos diretos no posicionamento da empresa no mercado de trabalho.

A verossimilhança do direito alegado, por sua vez, encontra-se demonstrada através da anotação na carteira de trabalho do segundo demandante (ANEXOS PET INI5), onde consta nas atribuições profissionais específicas o disposto no artigo 28, letra I, do Decreto nº 23.569, verbis: 'projeto, direção e fiscalização dos serviços de urbanismo;'

Ante o exposto, defiro parcialmente o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar a imediata suspensão dos efeitos da Notificação nº 152874, expedida pelo CREA/RS, e assegurar ao segundo requerente a possibilidade de desempenhar as atividades de projeto, direção e fiscalização de serviços de urbanismo, inerentes ao profissional urbanista até o julgamento deste processo.

Quanto ao pedido de habilitação do registro da primeira demandante, não há como ser deferido em juízo de cognição sumária, visto que a necessidade de responsável técnico habilitado não é o único requisito para o ato; mas, sobretudo, porque não cabe ao judiciário substituir o órgão de classe na sua competência legal de proceder ao registro de pessoas jurídicas.

Deverá o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Rio Grande do Sul - CREA-RS, todavia, levar em consideração, no exame do pedido de registro da primeira demandante a condição técnica reconhecida ao segundo demandante nesta decisão.

Intime-se por mandado e em regime de plantão para imediato cumprimento.

Cite-se.

Sobre a contestação, digam os autores, em 10 (dez) dias.

Após, intimem-se as partes acerca da produção de provas, em 5 (cinco) dias, ou se concordam com o julgamento antecipado da lide.

No silêncio, ou nada sendo requerido, venham para sentença.

Cumpra-se.'

Considerando a informação prestada pelos agravantes, no sentido de que a pretensão administrativa apenas fora acolhida por força da destacada decisão judicial precária (e não por acolhimento de pedido administrativo), ao menos até a manifestação do agravado, prudente que se restabeleça os efeitos da decisão antecipatória da tutela, com a suspensão dos efeitos da Notificação n. 152.874 e a viabilização do exercício das atividades de projeto, direção e fiscalização urbanística pelo agravante José Carlos Silveira.

Ante o exposto, com base no artigo 527, III, do CPC, defiro o pedido de antecipação da tutela recursal.

Comunique-se ao juízo a quo.

Intimem-se, sendo a parte agravada para os fins do artigo 527, V, do CPC.

Após, voltem os autos conclusos.

Porto Alegre, 08 de janeiro de 2014.

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA

Relator

Diante da decisão colacionada, opino pelo cancelamento da notificação e pelo arquivamento do processo administrativo, dando cumprimento à decisão interlocutória de antecipação de tutela, proferida pelo Desembargador Federal Fernando Quadros da Silva, no sentido de viabilizar o exercício das atividades de projeto, direção e fiscalização urbanística ao engenheiro José Carlos Silveira.
É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico – CAU/RS

OAB/RS 63.951
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005756/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: VIVENDAS URBANISMO LTDA.
Relatório: 

A pessoa jurídica em questão foi notificada por usar indevidamente a designação “urbanismo” sem ter registro no CAU/RS (fl.02). A notificação foi recebida por AR na data de 28/04/2014. 

Posteriormente, em 07/05/2014, a empresa notificada encaminhou à fiscalização do CAU/RS, por correio eletrônico, razões para o cancelamento da notificação. 

Alegou a notificada possuir como responsável técnico o engenheiro Sr. José Carlos Silveira, que por determinação da Justiça Federal está autorizado a exercer atividades de projeto, direção e fiscalização urbanística.

É o relatório.
Análise do fato e fundamentação legal:

O CAU/RS deve dar cumprimento às decisões interlocutórias e definitivas, proferidas pelo Poder Judiciário. O caso revela que há uma antecipação de tutela favorável ao responsável técnico pela empresa interessada, no sentido de que a Autarquia Profissional assegure ao Sr. José Carlos Silveira a possibilidade de desempenhar as atividades de projeto, direção e fiscalização de serviços de urbanismo – atividades estas inerentes ao profissional urbanista – até o julgamento da Ação Ordinária (Procedimento Comum Ordinário) nº 5049633-97.2011.404.7100/RS, que tramita na 3ª Vara Federal de Porto Alegre.  

Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela suspensão do processo administrativo contra a empresa Vivendas Urbanismo Ltda., em cumprimento à antecipação de tutela concedida no Agravo de Instrumento nº 5027297-88.2013.404.0000/RS, de relatoria do desembargador federal Fernando Quadros da Silva, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, e aguardando o trânsito em julgado do feito.

______________________________

CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 020/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005756/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: VIVENDAS URBANISMO LTDA.
Voto: 
Acompanho o voto da relatora pelas razões de fato e de direito expostas. 
____________________________________________



MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
DELIBERAÇÃO Nº 020/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005756/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: VIVENDAS URBANISMO LTDA.
Voto:
Acompanho o voto da relatora pelas razões de fato e de direito expostas.

_______________________________
Conselheira Rosana Oppitz

DELIBERAÇÃO Nº 020/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005756/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: Ementa da Deliberação

Interessado: VIVENDAS URBANISMO LTDA.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em sua reunião ordinária de 20/06/2014, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pela suspensão do processo administrativo nº 1000005756/2014, contra a pessoa jurídica VIVENDAS URBANISMO LTDA, em cumprimento à antecipação de tutela concedida no Agravo de Instrumento nº 5027297-88.2013.404.0000/RS, de relatoria do desembargador federal Fernando Quadros da Silva, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, aguardando pelo trânsito em julgado do feito.
1) INTIMEM-SE os interessados, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETAM-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o setor de Fiscalização para providências.
Porto Alegre, 20 de junho de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
SCN Qd.01, Bloco E, Ed. Central Park, Salas 302/303 | CEP: 70711-903 Brasília/DF | Tel.: (61) 3326-2272 / 2297 - 3328-5632 / 5946
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